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PL 
273/2015 

Institui a semana da Cultura Italiana nos 
CEU's e dá outras providências 

aulo DECRETA: 

Art. 1° Institui-se a Secretaria Municipal 
Semana de Cultura Italiana nos CEU's 

Parágrafo único - Caberá aos CEU's definir 
organização dos eventos. 

RECEBIDO - SGP-22 

2015 

Len0C010 LEGISLATIVO., 

I — As atividades deverão obedecer ao intui 
artigo, devendo, portanto, divulgação da cultura italian 
abordagem de assuntos como: 

Folha n0 	Á dO Proc 

t\r" 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL defina Cicot-ge - 	Pcs4dnentat 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo 	RF .406  

'44  PRO  TO_DE LEI N° 	 /2015 

a — Ciclo imigratório italiano e a sua influência na cidade de São Paulo 

b — Participação dos italianos na construção da Cidade de São Paulo 

c — Músicas tradicionais; Culinária; Arquitetura; Cultura 

d — Grandes pensadores 

II — Os exemplos de conteúdos dispostos no Inciso I do presente artigo 
não delimitam demais atividades que se mostrem importantes na realização do 
que preconiza o caput deste artigo. 

Art. 2° Aos CEU's caberão as articulações com os representantes da 
comunidade italiana e suas representações, com a comunidade local e as 
escolas/CEI's do entorno. 

Art. 3° - A Semana da Cultura Italiana deverá constar no calendário de 

do mês de outubro, onde já se comemora a semana da língua italiana no 
atividade anual dos CEU's e deverá ser realizada sempre,EonuaipteErceEirfanisselmlso  

mundo. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução d? present lei correrão 

	

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementada 	!multi°. 

Viaduto Jacarei, 100 — 4 9  andar — sala 406 — Bela Vista — CEP 0131 ,: 	— SP 	 96- 69 
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Adelina Cieone 
Assistente rw'Graentar 

Registro 100.406 
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Toninhp Vespoli 

Sala das Sessões, 

r — 
Folha 
N° 	 - 

_do proc P° ____/1.1- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOdetina Cco - P-~inentar 

RE tW) 406 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo 

Ant4nnato---  

berto Natalini Sandra Tadeu 

Viaduto Jacarei, 100 — 42 andar — sala 405 	Bela Vista — CEP 01319-900 — SP 	Tel. 3396-4869 
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r 
Folha 	 3__ do proc 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL ----- °(--1/ - 
Ndelina Cicuy4 -P ut.;kunentat 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo 	$03.406 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem a finalidade de levar às escolas e aos munícipes, 
como um todo, a importância da cultura italiana na sociedade brasileira. 

Os italianos tiveram papel muito importante na formação da cidade de São 
Paulo quando da formação e especialização da cultura cafeeira no sudeste, 
bem como na florescente indústria que a partir daquele momento começara a 
se desenhar. 

Os traços italianos estão presentes até os dias atuais e se fazem sentir mais 
pujantemente em bairros tradicionais de São Paulo. 

No intento de contribuir para a divulgação de aspectos que nos foram 
emprestados por tão prestigiosos imigrantes, mas que hoje são parte de uma 
cultura única como a brasileira, entregamos o presente projeto de lei. 

Viaduto sacarei, 100 - 49 andar - sala 406 - Bela Vista - CEP 01319-900 - SP - Tel. 3396-4869 
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PAUL 
pos:TURAS 4 

PAr  

o Pimenta Jad 

Supervisor da Equipe de Co do Processo Legislativo - SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-273 de 2015.., 	11 1 / 	/ 	r-  (a) 	  

40t" CT (32' 11 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 24 JUN 2015 
epswock- 

	

1rQ  

, 	r'r .Q. CALex Pr<SZ 

P R ESTÉ) N E 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Lívia Sal 	o °guelra 
Técnico Administrativo 
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Folha 	 
Proc. N°. 

05 

Lívia Salom o Nogueira 
RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°273/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senad000v.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Municipal n° 12.392, de 24 de junho de 1997, que dispõe sobre o ensino da 
Língua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.118, de 26 de dezembro de 2005, que institui o Dia do Imigrante 
Italiano, a ser comemorado, anualmente, no dia 02 de junho, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.846, de 2 de setembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia da Comunidade Italiana, a ser comemorado no dia 2 de 
junho, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 54.454, de 10 de outubro de 2013, que fixa diretrizes para a 
elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal 
de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de Educação para 
o estabelecimento das normas gerais e complementares que especifica; 

- PL 690/06, que declara Veneza, na Itália, Cidade Irmã de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 2 de julho de 2015. 

Marcetk-Fal 	lac glia 
Procuradora Supervisora do Setor déj Pesquisa e Análise Prévia Subst. 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0273-15 - pesquisa 
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L9394 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Página 1 de 28 
Folha 	 OC 
Proc. N°. 	02  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001)  
(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061 de 2009)  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 02/07/2015 
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Página 2 de 28 L9394 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

idade própria; 
II progressiva extensão da obrigatoriedadc c gratuidadc ao cnsino médio; 

ti • 

- 

 

• • • 	A 	A 	■•• • 

 

• • • 

    

C *2 : 2 • _ _ • • 2 • ." • 	C : 	2. C 

 

C 	.2 • _ • C 

 

IV atendimento gratuito em cfcchcs-c pfe cscelas às crianças dc zcro a scis anos dc idade;  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796 de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 
12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçáo, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os 
concluíram na idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII -  -atendimento ao educando, no  94.5i4:10  fundamental público, por meio de programas 
: 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, 
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  

 

A 	A 	• 	• • 	• • •• • 

 

• • • 

 

• AAA A AAA • 	• 

 

• d• 

 

        

        

de cidadãos,  associação sei:14~a, (*igen-É-ação- sindical, entidade dc classe ou outra legalmente  . 	. 

LkliãO; 
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L9394 	 Página 3 de 28 

Proc. N°. 	A213  

ele-não-tiver,am-acessa+ 	 Lívia Salomão ogueira 
RF 11.274 

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação  
dada pela Lei n° 12.796, de 2013) 

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n° 
12.796. de 2013). 

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e 
adultos que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no 
Poder Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a 
ação judicial correspondente. 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

:.." 

idadelas-(3481440-fundamarital, 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a 
partir dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de 
colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes 
níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União incumbir-se-á de: 	(Regulamento)  

- - • ••• 	_ e z •• • • - 	• - ••_••: 

https://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/L9394.htm 	 02/07/2015 
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L9394 	 Página 4 de 28 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências 
e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio 
e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria 
da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. íVide Lei n° 10.870,  
de 2004)  

§ 10 Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas 
e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

• C _ •• t • _ 	C t' 	 _C•• C 	C-C: C :•- •C ••:C C 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061 de 20091 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
3172003)  

o- rir 	/ ir? 	112,11C. 	 C17 r17/71^1' 
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FoRkina 5 de 28 

Proc. N°. 

L9394 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes addes 
Municípios. RF 11.274°guelra 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os as políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31/.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino 
ou compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com 
a escola; 

   

'7. e • • C C C _ _ 
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a execução dc cua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; ,(Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinquenta por cento do percentual permitido em lei.(incluido pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 
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V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos 
períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

	

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	(Regulamento)  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de 
direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos 
abaixo; 
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RF 1 
II comunitárias, assim cntcndidas as que são instituídas por grupos dc pcssoas físicas ou por uma 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por 
uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao 
disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e 
em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 
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a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 
própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode 
admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as 
normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis 
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros 
componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas 
finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de 
série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei n°12.796, de 2013)  

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

httips://wwrw.il ., 	g-oi7 	 02, /"" 
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Proc. Ne'. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constit via 	I 
curricular obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o sesen 
cultural dos alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287. de 2010)  

nos cursos noturnos. 

obrigatório  da Educação Básica,  ajustande se às faixas ctárias c às condições da população escolar, 
o 

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, 
de 1°.12.2003)  

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; ílncluído pela Lei n° 10.793, de 
1°12.2003)  

II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à 
prática da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1'12.20031 

IV- amparado pelo Decreto-Lei n°  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12,2O03  

V- (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°1 2.2003)  

VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
escolar, dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de 
que trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído peia Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar 
integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) 
horas mensais. (Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)  

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência 
contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de 
que trata o caput deste artigo, tendo como diretriz a Lei n°  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente),  observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n° 13.010, de 2014)  

0114 :p.12N74ogueire 
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 
11.645, de 2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a 
cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada 
pela Lei n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola 
e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa 
apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação 
da comunidade escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960. de 20141 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12796. de 
2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

anrvz 
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I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 
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II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei 
n°12796 de 2013)  

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far se á—mediante acompanhamento e  registro do seu 
••:• 	- t ••  e ee 	 • 	e ••'. ••• • 	•  	••• 	 •• ••••• 

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação 
dada pela Lei n° 12,796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo 
de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; Incluido pela Lei n° 12,796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 
(duzentos) dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) 
horas para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 20131  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 
60% (sessenta por cento) do total de horas; Ílnoluído pela Lei n°12796, de 2013)  

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

pública a-p _ 	—seis  a440S, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante: (Redação dada 
peia Lei n° 11.111, de 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

li - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às 
comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
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§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como 
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 5 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos 
das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n °  8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 60 O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

religiosas; ou 
II 	intcrconfcrzional, fccultante c acordo CFhtf-C as diversas cntidadcs rcligiosas, quc 

- 	 - 	: 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do 
cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 
assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. 
(Redação dada pela Lei n°9475, de 22.7.1997)  

§ 10 Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela 
Lei n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso. Incluiclo pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997)  

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho 
efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá 
como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando 
a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

• I 	 ç 	o 	- 	1"" 	I--  CI1C1 . 	 /in,7 
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g-"olha 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III 	será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n°11684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

III  domínio dos conhocimentes dc Filosofia c ele Sociologia ncccssários co cxcrcício da cidadania 
(Revogado pela Lei n° 11.684 de 2008)  

(Revogado pela Lei n° 
11741. de 2008) 

§ 30  Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de 
estudos. 

§ 40  A prcparaçâo gcral para o trabalho c, facultativamente, a habilitação profiwional, poderão ser 
desenvolvidas nos prépfios estaboleciffentos- Ele ensine médio ou em cooperaçâo com instituiçõea 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
LIncluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a 
formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. íIncluído pela Lei 
n°11741, de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n°11741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino mediolIncluído pela Lei 
n°  1 741, de 20081 

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei 
n°11,741. de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11 741. de 2008). 

2008) 
II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 

Proc. N°. dr}3 / 4s 
Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as se 

diretrizes: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 02/07/2015 
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Folha 
Proc. N". 

Lívia Salómilo Noguelre 
RF 1L274 

25/06/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12392 

Total de referências : 1 

LEI No 12.392 24/06/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o ensino da Lingua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 224/1997 (ver documento) 
Miguel Colasuonno 
Decreto no 37.196/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 35.998/1996 - Estabelece Acordo de Cooperaçao Tecnica entre a Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo e o Consulado Geral da Italie. 

[ Back 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas connplem.: 

http://cm332adm/scriptslwxis.exe/iah/ 
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Proc. N". 	. 3/ 4ç  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.392 - DE 24 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre o ensino da Língua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 224/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° O ensino da matéria "Língua Italiana" passa a integrar o currículo de disciplinas 
da Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 1° O Ensino da matéria a que se refere o "caput" deste artigo será de matrícula 
facultativa aos alunos e ministrado nas Escolas Municipais que se inscreverem junto às 
Delegacias Regionais de Educação de sua jurisdição, a partir do 1° ano do Ciclo 
Intermediário do Ensino Fundamental Regular e do 2° Termo do 2° Ciclo do Ensino 
Fundamental Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio. 
§ 2° O ensino de "Língua Italiana" será ministrado acompanhado de noções básicas 
sobre a cultura italiana. 
Art. 2° As aulas de Língua Italiana serão ministradas por professores devidamente 
habilitados. 
Art. 3° O Poder Executivo poderá firmar convênio de cooperação técnica entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e o Consulado Geral da Itália para capacitação 
metodológica e lingüística, nos níveis de habilitação e aperfeiçoamento de professores 
para o ensino de Língua Italiana nas Escolas Municipais. 
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



25/06/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14118 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. RI°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.118 26/12/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Dia do Imigrante Italiano, a ser comemorado, anualmente, no dia 02 de junho, e dá 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 336/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 

[ Back ] 
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Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueire 
RF 11.274 

LEI 14.118 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 
(PROJETO DE LEI 336/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 

Institui o Dia do Imigrante Italiano, a ser comemorado, anualmente, no dia 02 de 
junho, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Imigrante 
Italiano, a ser comemorado, anualmente, no dia 02 de junho. 
Art. 2° O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do 
Município. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de dezembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de dezembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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25/06/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15846 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N 

Lívia Salom o Noqueirr 
FRF 

Título: LEI No 15.846 02/09/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário 
Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Comunidade Italiana, a ser comemorado 
no dia 2 de junho, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 21/2013 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 2 de junho. 

[ Back ] 

1/1 
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PUBLICADO DOC 05/09/2013, p. 86 c. 3 

Foiha 

ri7i; s a forr, Noguer 
RF 11.274 

LEI No 15.846 DE 02 DE SETEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 21/13) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Comunidade 
Italiana, a ser comemorado no dia 2 de junho, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"- 2 de junho: 
o Dia da Comunidade Italiana, a ser comemorado com o objetivo de celebrar a 
amizade entre dois povos e suas mútuas influências;" (NR) 
Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de setembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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25/06/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 54452 

Total de referências : 1  

Folha 	 li  o 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 54.452 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e 

Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação São 
Paulo. 

[ Back 
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°mó. 7,157--7-  5 
, in4 

Lívia Salomão Nogueirr 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. 
Art. 2 0  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 
Art. 3 0  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 
alunos e professores; 
V - a alfabetização de todas as crianças até o 3 0  ano do ensino fundamental, nos 
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica; 
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais; 
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 
das famílias. 
Art. 4 0  A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 
partir dos seguintes eixos: 
I - infraestrutura; 
II - currículo; 
III - avaliação; 
IV - formação do educador; 
V - gestão. 
§ 1 0  No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetõnicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão. 
§ 2 0  O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 
Federal no 12.796, de 4 de abril de 2013. 
§ 3 0  O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados: 
I - ciclo de alfabetização: do 1 0  ao 3 0  anos; 
II - ciclo interdisciplinar: do 4 0  ao 6 0  anos; 
III - ciclo autoral: do 7 0  ao 9 0  anos. 
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§ 40  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 50  A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos. 
§ 60  A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 70  A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs. 
§ 8 0  Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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25106/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 

41111:419 
Lívia Salomão Nogueira 

Ftg 1127, 

      

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54453 

Total de referências : 1 

        

1/1 
Titulo: DECRETO No 54.453 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto no 33.991/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 35.216/1995.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.616/2009. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 20  As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto no 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto no 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto no 50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1 0  A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei no 14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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Ementa: Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes 
da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que especifica. 
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-olha_ 
Proc. N )̀. 	 42 43 /  45  

Lívla Selar 	Noguelm 
RF 11.274 PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 3 c. 3-4 

DECRETO No 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e 
complementares que especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os 
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei 
Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de 
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto no 54.453, 
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação 
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino, no Decreto no 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa 
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da 
pertinente legislação municipal em vigor. 
Parágrafo único. Entende-se por regimento educacional o conjunto de normas que 
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as 
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a 
execução do seu projeto político-pedagógico. 
Art. 2 0  Integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação 
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, 
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber: 
I - Centros de Educação Infantil - CEIs; 
II - Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs; 
III - Centros de Educação e Cultura Indígena - CECIs; 
IV - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs; 
V - Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs; 
VI - Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs; 
VII - Escolas Municipais de Educação Bilíngüe para Surdos - EMEBSs; 
VIII - Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs; 
IX - Centros Municipais de Capacitação e Treinamento - CMCTs. 
Art. 3 0  Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais à aprovação: 
I - da Secretaria Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias 
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino 
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal; 
II - do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou 
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de 
funcionamento específica. 
§ 1 0  As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar 
seus regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e enviá-los ao 
órgão competente, conforme previsto no "caput" deste artigo, para análise e 
aprovação, até 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014. 
§ 20  Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional, 
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão 
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competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano seguinte ao de sua 
aprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá ser 
adequado para vigência no próprio ano. 
Art. 4 0  Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizações 
próprias: 
I - os Centros de Educação e Cultura Indígenas - CECIs; 
II - os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Às unidades de educação infantil e de ensino fundamental que 
funcionam nos Centros Educacionais Unificados - CEUs aplicam-se as disposições 
deste decreto, observando-se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias. 
Art. 5 0  Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência para 
estabelecer normas gerais e complementares voltadas ao integral cumprimento das 
disposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentos 
educacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo. 
Art. 6 0  As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros 
de Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - 
CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei no 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto no 42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no "caput" 
deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais de 
Educação a que estiverem vinculadas. 
Art. 7 0  Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 
Art. 8 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0690/2006 do Vereador Natalini (PSDB) 
"DECLARA VENEZA, NA ITÁLIA, CIDADE IRMÃ DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Ficam declaradas "Cidades Irmãs" Veneza, na Itália, e São Paulo, 

capital do Estado de São Paulo, para o fortalecimento dos laços de amizade entre os 
povos. 

Art. 2° - A presente declaração servirá como base para acordos e programas, a 
fim de fomentar os intercâmbios sociais e culturais. 

Art. 3° - Representantes das duas cidades promoverão na esfera de suas 
atribuições as medidas indispensáveis à concretização dos objetivos visados por esta 
lei. 

Art. 4° - As despesas para execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2006 Às Comissões competentes 

p10690-2006.doc 
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CiUSIARA MUNICIPAL DE 

iAO PAULO 
p10273-15 

Folha n°22,do Proc. 
Isp 	-3  de 20_2-5- 
Paulo Victor Freire Ribef- RF 11;335 SGP.12 

PAR 

1415/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0273/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, Nelo Rodolfo, 
Natalini, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Sandra Tadeu, Andrea Matarazzo, Toninho 
Vespoli e Jair Tatto, que visa instituir a Semana da Cultura Italiana nos CEU's por meio 
da abordagem de assuntos como: i) ciclo imigratório italiano e a sua influência na cidade 
de São Paulo; ii) participação dos italianos na construção da cidade de São Paulo; iii) 
músicas tradicionais, culinária, arquitetura e cultura; iv) grandes pensadores. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se 
coaduna com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 
da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, 
da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer 
matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou 
menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse 
exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: 
sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma 
parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios 
são os que entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e,  
indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades gerais 
(in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de 
Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) (grifamos) 

Cumpre observar que o objetivo fim do presente projeto é incentivar a difusão das 
manifestações culturais, garantindo o acesso de todos à cultura, nos termos do 
preceituado pelo art. 215 da CF e art. 191 da Lei Orgânica. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sinov.br  
p10273-15 R 
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Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que 
estes se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e 
econômicos e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8a ed., 
Rio de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais têm papel de destaque no 
aprimoramento da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao 
aprimoramento da democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu 
papel no mundo, inserido socialmente e participante da vida cultural, também é mais 
ativo politicamente. Ademais, a cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o 
desenvolvimento, mesmo porque a cultura também favorece o crescimento econômico, 
diante da sua significativa capacidade de produção de bens, emprego e renda. 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente 
propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII 
da Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç lação Participativa, QG 1 ,0%1 

ARI FRIEDENBACH 

DAVID 	RES 

2( GEO /HATOpacx_  

SANDRA TADE 

Palácio Anchieta Viad to Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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71 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAR 

1482/2015 SAO PAULO 

Folha n° 2- 	do Proc. 
N°11-132,..O. 20 ()- 
Paulo Vlotot Peleiro Ri 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO O Ê. 

JOSÉ POLICE NETO 

IR 

PAUL 

RELCOM 	 RICARDO UNES 
1616/2015 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
273/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Paulo Fiorilo, Arselino Tatto, Antonio 
Donato, Toninho Vespoli, Andrea Matarazzo, Jair Tatto, Natalini, Nelo Rodolfo e, Sandra Tadeu, 
"institui a semana da Cultura Italiana nos CEU's e dá outras providências". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em sua análise, emitiu parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, eis que tem a finalidade de levar às escolas e aos munícipes, 
a importância da cultura italiana em nossa sociedade. 

Pelos motivos expostos manifesta parecer favorável ao presente projeto. 

Quanto ao aspecto financeiro a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas,  

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORT 

ELISEU GAB EL r  

CLAUD «DESOUZA 

MARQUITO 

ADILSO AMADEU 

AURÉLIO NOMURA 

MILTON LEITE 

TONINHO VESPOLI 
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tia• n' 	 r- 

n°  CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

270-SE 
DATA: 07/10/2015 
FL: 105 DE 143 

- "PL 273/2015, do Vereador PAULO FIORILO (PT), NDREA MATATAZZO 

(PSDB), ANTONIO DONATO (PT), ARSELINO TATTO (PT), JAIR TATTO (PT), NATALINI 

(PV), NELO RODOLFO (PMDB), SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) E TONINHO VESPOLI 

(PSOL). Institui a semana da Cultura Italiana nos CEU's e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 1 a • Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos. Encerrada a discussão. A votos o PL 273/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão; volta segunda. 
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271-SE 
4/10/2015 
E 106 

=do Processo Folha n 

n° de Lgel 
DATA: 

FL: 90 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 342/2014, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 

- Assume a presidência o Sr. Eduardo Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Passemos ao item seguinte. 

- "PL 273/2015, do Vereador PAULO FIORILO (PT), ANDREA MATATAZZO 

(PSDB), ANTONIO DONATO (PT), ARSELINO TATTO (PT), JAIR TATTO (PT), NATALINI 

(PV), NELO RODOLFO (PMDB), SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) E TONINHO VESPOLI 

(PSOL). Institui a semana da Cultura Italiana nos CEU's e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a . Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

/20163 inscritos; está encerrada a discussão. A votos Vereadores favoráveis 

permaneçanucomo',:estao,kostcontrarios ou4aqueles,que desejarem verificação nominal de 

Vataç n1 Ife$ -S ora. (Pausa) Prova o ai sanção. 

- Assume a presidência o Sr. Antonio Donato. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Passemos ao item seguinte. 
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CAI ARA MUNICIPAL DE 

S O PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

 

do processo n° 01-0273 de 2015 	19/10/2015 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  Discussão e 

Votação na 271a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 14 

de outubro de 2015. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

19/10/2015 

Solange uno 	s Santos 
• Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

Cremai. 	Ivo Zacarias 
Técnico Administrativo 

ác.é26" 
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DONATO 
ente 

AN 

4 	?) 
15 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 15 de outubro de 2015. 

Ofício SGP-23 no 2615/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 14 de outubro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 273/15, 
de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo, Andrea Matarazzo, Antonio Donato, 
Arselino Tatto, Jair Tatto, Natalini, Nelo Rodolfo, Sandra Tadeu e Toninho 
Vespoli, que institui a Semana da Cultura Italiana nos CEU's e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

27
3/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



604 

 

  

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE OUTUBRO DE 2015  
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI No 273/15) 
(VEREADORES PAULO FIORILO - PT, ANDREA MATARAZZO - PSDB, ANTONIO 
DONATO - PT, ARSELINO TATTO - PT, JAIR TATTO - PT, NATALINI - PV, NELO 

RODOLFO - PMDB, SANDRA TADEU - DEMOCRATAS E TONINHO VESPOLI - 
PSOL) 

Institui a Semana da Cultura Italiana 
nos CEU's e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de outubro de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Institui-se na Secretaria Municipal de Educação a 
promoção da Semana de Cultura Italiana nos CEU's. 

Parágrafo único. Caberá aos CEU's definir os tipos de atividades e 
a organização dos eventos. 

I - As atividades deverão obedecer ao intuito previsto no "caput" 
deste artigo, devendo, portanto, divulgar a cultura italiana, por meio da 
abordagem de assuntos como: 

a) ciclo imigratório italiano e a sua influência na Cidade de São 
Paulo; 

b) participação dos italianos na construção da Cidade de São 
Paulo; 

c) músicas tradicionais; culinária; arquitetura; cultura; 
d) grandes pensadores. 
II - Os exemplos de conteúdos dispostos no inciso I do presente 

artigo não delimitam demais atividades que se mostrem importantes na 
realização do que preconiza o "caput" deste artigo. 

Art. 2 0  Aos CEU's caberão as articulações com os representantes 
da comunidade italiana e suas representações, com a comunidade local e as 
escolas/CEI's do entorno. 

Art. 3 0  A Semana da Cultura Italiana deverá constar no 
calendário de atividade anual dos CEU's e deverá ser realizada sempre na 
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"?M 
Ok- 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
terceira semana do mês de outubro, onde já se comemora a semana da língua 
italiana no mundo. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 1 desoutubro de 2015. 

ANTO 
Pres 

ONATO 
te 

ARS/okm 

2 
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Âffertina Trote  
RF: 793.0 
SGWATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 20 de outubro de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 2615, de 15 de outubro 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 273/15, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo, 

Andrea Matarazzo, Antonio Donato, Arselino Tatto, Jair Tatto, Natalini, Nelo 

Rodolfo, Sandra Tadeu e Toninho Vespoli. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
-))'s 	de20 	' 

Papel para informação, rubricado comotolha n° 	  

IS 
/  (a) 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 13/11/15 

ANDERSON ROGRIO DE SOUZA 
Supervisor de Fin1ilizaç4o 4  Proc. Legislativo 

do processo n° 
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